
Of. 

(){) {!~? 
..> "'t - r .... · 

Prefeitura da bt:Jtância de <5. ]odé dod C ampod 

b .Jiado dt. <.São 1Jaulo 

Em de de 195 

L E I NQ 446, 

de 29 de outubro de 1.956. 

A - ' A Camara Municipal de Sao Jose dos Campos decreta 
eu sanciono e promulgo a seguinte lei: , 

Artigo lQ - Fica criado na Prefeitura Sanitaria - , Sao Jose dos A # Campos , o Departamento de Assistencia Municipal Medico 
Rural. 

Artigo 20 - O Departamento de Assistência Municipa 
Médico-Rural será compÔsto de 2 (dois) servidores, contratados a t , , 
tulo precario: 1 medi co e 1 dentista. 

Parágrafo lQ - Serão colaboradores, sem remuner açã , 
especial, ou extraordinaria: 

a~- As professoras Municipais Rurais ; e 
b)- O Engenheiro da S.O. P., nos assuntos de engenh , 

ria Sanitaria-Rural. 
, 

Paragrafo 20 - Serão aproveitadas nesses serviços 
professoras municipais, cujas escolas tenham sido ou venham a ser e 
tintas. 

Artigo 3Q - Os servidores citados no artigo 2Q , s 
rão dispensados ' A automaticamente, assim que o Governo Estadual desig , 
nar funcionarias que se A encarreguem desse serViço, ou criar serviço 
equivalente. 

Artigo 4Q - Os servidores citados no artigo 20 ter , 
vencimentos equivalentes aos dos funcionarios municipais de igual c 
tegoria. 

Parágrafo Único - Os membros efetivos deverão f aze 
obrigatoriamente um curso rápido de aperfeiçoamento em questões san , 
tarias fundamentais . 

Artigo 5Q - São atribuições do Departamento Munici 
A , 

de Assistencia Medico-Rural: a) exercer a medicina e a odontoloHia 
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d) padronizar 
A rar a Assistencia 

, 
medico-rural. 

e) padronizar 

de de 195 

(lei na425,continuaçã 

, 
as medidas necessarias a mel 

, 
medidas necessarias para mel 

ria da habitação e outras que se fizerem 
, 

necessarias ao bem estar , 
- A populaçao rural, de acordo com as normas sanitarias para obras e s 

viços, Lei nQ 1 . 561-A, de 1.953. , 
f) Criar ambulatorios distribuídos na zona 

rural do município, de maneira a permi tir que semanalmente seja fac 
A , , 

tada a assistencia medico-odontologica aos trabalhadores rurais, 
A ' preferencia anexo as escolas rurais municipais . 

g) requisitar os serviços das professoras - , , nicipais rurais para exercer os serviços de educaçao medico-sanitar. , 
h) requisitar,sempre que necessario, o E~ 

nheiro da Secção de Obras da Prefeitura, para orientar os serviços ' , 
engenharia sanitaria. 

Artigo 6g - o Departamento Municipal de Assistênci , , , 
Medico-Rural sera dirigido pelo Medico. 

" Artigo 7Q - O Departamento Municipal de Assistenci. , , 
Medico-Rural, sempre que for possível e conveniente , trabalhara em 
gime de colaboração com outras organizações oficiais ou particulare 
que se dediquem a prestar assistência ao trabalhador rural. 

Artiso 8D - O orçamento do município consignará an 
mente a verba destinada ao D. M.A.M.R. 

, 
Artigo 9a - Esta lei entrara em vigor na data de 

publicação , revogadas as disposições em 

Prefeitura da 
de outubro de 1 . 956. 


